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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS III

Apresentação

O VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado em parceria com a Faculdade de Direito de 

Franca (FDF) e da Faculdades Londrina, entre os dias 20 e 24 de junho de 2023, apresentou 

como temática central “Direito e Políticas Públicas na Era Digital”. Esta questão suscitou 

intensos debates desde o início e, no decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos 

previamente selecionados, fóruns e painéis que ocorreram virtualmente.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como artigos no Grupo de 

Trabalho “DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS III”, realizado no dia 23 

de junho de 2023, que passaram previamente por no mínimo dupla avaliação cega por pares. 

Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos Programas de Pós-

Graduação em Direito, que retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos 

na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem, com 

temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que abrangem 

problemas relevantes e interessantes, os grupos temáticos para organização dos trabalhos 

ficou organizado da seguinte maneira:

1 – Inteligência Artificial, Marco Civil da Internet e Regulação

1. A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E O IMPACTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

NO PODER JUDICIÁRIO: UMA ANÁLISE DO DIREITO NA ERA DIGITAL - José 

Laurindo De Souza Netto , Higor Oliveira Fagundes , Amanda Antonelo

2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O SISTEMA DE PRECEDENTES: PROJETO 

VICTOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - José Laurindo De Souza Netto , Higor 

Oliveira Fagundes , Amanda Antonelo

3. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: A 

SUBORDINAÇÃO ALGORÍTMICA DOS MOTORISTAS DE APLICATIVO - Carlos 

Alberto Rohrmann , Alefe Lucas Gonzaga Camilo



4. CONSIDERAÇÕES ACERCA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 

ARRECADAÇÃO DO ITBI NO MUNICÍPIO DE GAROPABA/SC: A(I)LEGALIDADE 

NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. - Agatha Gonçalves Santana , Ana Carolina 

Leão De Oliveira Silva Elias

5. OS CHATBOTS EM DESENVOLVIMENTO PELAS GRANDES EMPRESAS DE 

TECNOLOGIA: VANTAGENS, DESVANTAGENS E PRECAUÇÕES - Jamile Sabbad 

Carecho Cavalcante

6. DESAFIOS DA LEGISLAÇÃO DO CIBERESPAÇO NO BRASIL: UMA ANÁLISE 

SOB A PERSPECTIVA DA PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DA 

AMPLIAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO - Marcelo Barros Mendes , Eduardo Augusto do 

Rosário Contani

7. O DIREITO DIGITAL, ARQUITETURA DA INTERNET E OS DESAFIOS NA 

REGULAMENTAÇÃO DO CIBERESPAÇO - Alex Sandro Alves , Eduardo Augusto do 

Rosário Contani

8. MARCO CIVIL DA INTERNET E A RESPONSABILIDADE DOS PROVEDORES DE 

APLICAÇÃO DE INTERNET: ANÁLISE DE DECISÕES JUDICIAIS SOBRE O ARTIGO 

19 - Yuri Nathan da Costa Lannes , Jéssica Amanda Fachin , Stella Regina Zulian Balbo 

Simão

2 – Proteção de Dados

9. LESÃO MORAL CAUSADA PELA INTERNET E O DEVER DE PROTEÇÃO 

INTEGRAL: TUTELA DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO MEIO DIGITAL - 

Antonio Jorge Pereira Júnior, Patrícia Moura Monteiro Cruz

10. APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) NAS CLÍNICAS 

MÉDICAS - Fábio Da Silva Santos, Saulo José Casali Bahia , Mario Jorge Philocreon De 

Castro Lima

11. LGPD E A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL: UM OLHAR CRÍTICO PARA 

OS DADOS PESSOAIS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL - Clara 

Cardoso Machado Jaborandy , Letícia Feliciana dos Santos Cruz , Lorenzo Menezes 

Machado Souza



12. DADOS PESSOAIS VERSUS DADOS SENSÍVEIS: QUANDO O VAZAMENTO DE 

DADOS PODE LEVAR AO DANO PRESUMIDO? ANÁLISE DA DECISÃO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA À LUZ DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE - 

Tatiana Manna Bellasalma e Silva, Ivan Dias da Motta

13. BASES LEGAIS PARA A TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 

PESSOAIS NA LEGISLAÇÃO ARGENTINA E URUGUAIA - Alexandre Weihrauch Pedro

14. A PUBLICIDADE COMO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA EM CONSONÂNCIA COM A PROTEÇÃO DE DADOS NOS CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. - Sérgio Assis de Almeida, Zulmar Antonio Fachin

15. NO CONTROLE EFETIVO DO FLUXO INFORMACIONAL: OPERAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO COM A FAZENDA PÚBLICA POR CORRETORES DE DADOS NA 

VENDA DOS DADOS PESSOAIS PELO TITULAR - Valéria Fernandes de Medeiros, Ana 

Paula Basso

3 – Informação, Democracia, Negócios e Tecnologia

16. FAKE NEWS E DEEP FAKE - SEU EVENTUAL IMPACTO NO PROCESSO 

ELEITORAL DEMOCRÁTICO - Giullia Cordeiro Rebuá , Bruna Guesso Scarmagnan 

Pavelski , Mario Furlaneto Neto

17. OS GRUPOS DE INTERESSE NÃO PERSONALIZADOS E O COMBATE À 

DESINFORMAÇÃO NA ERA DA TECNOLOGIA PERMEADA PELAS FAKE NEWS: A 

PERSPECTIVA DE ATUAÇÃO DESSES ATORES NO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO - 

Fabiane Velasquez Marafiga

18. A CRISE DA DEMOCRACIA NO REGIME DAS TECNOLOGIAS DE 

INFORMAÇÃO - Caroline Bianchi Cunha, Marina Witter Puss , Filipe Bianchi Cunha

19. O POLICENTRISMO (ESTADO E CIDADÃOS ATIVOS E RESPONSIVOS) E 

RADICALIZAÇÃO DEMOCRÁTICA - Cesar Marció , Clóvis Reis

20. GOVERNANÇA COMO INSTRUMENTO DE CONVERGÊNCIA DA RELAÇÃO 

ESTADO-SOCIEDADE - Vladimir Brega Filho, José Ricardo da Silva Baron, Ronaldo De 

Almeida Barretos



21. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NA ERA DIGITAL: A RESPONSABILIDADE 

SOCIAL DA EMPRESA COMO MEIO AUXILIAR NA TUTELA DE DIREITOS 

FUNDAMENTAIS - Nicole Schultz Della Giustina

22. SEGREDOS DE NEGÓCIO E ENGENHARIA REVERSA DE TESTES DO NOVO 

CORONAVÍRUS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19: UMA ANÁLISE SOB A 

ÓTICA DO DIREITO COMPARADO - Carlos Alberto Rohrmann , Ivan Luduvice Cunha , 

Sérgio Rubens Salema De Almeida Campos

4 – Saúde, Processo e Visual Law ante a tecnologia

23. NANOMEDICAMENTOS, SAÚDE HUMANA E RISCOS DO DESENVOLVIMENTO 

- Versalhes Enos Nunes Ferreira, Pastora Do Socorro Teixeira Leal

24. TUTELA DA TECNOLOGIA BLOCKCHAIN ÀS PESSOAS COM DUPLA 

DEFICIÊNCIA - Fabio Fernandes Neves Benfatti (Artigo integrante do Projeto contemplado 

pelo Edital 06/2021 - PROGRAMA DE BOLSAS DE PRODUTIVIDADE EM PESQUISA - 

PQ /UEMG, desenvolvido durante o ano de 2022)

25. O PRINCÍPIO DA INTEROPERABILIDADE E AS REPERCUSSÕES NO DIREITO 

PROCESSUAL BRASILEIRO - Solange Teresinha Carvalho Pissolato , Rogerio Mollica

26. VISUAL LAW: UMA ANÁLISE DA NECESSIDADE DE SIMPLIFICAÇÃO DA 

LINGUAGEM JURÍDICA DO MAGISTRADO ATRAVÉS DA NOÇÃO DE AUDITÓRIO 

DE CHAÏM PERELMAN - Priscila Vasconcelos Areal Cabral Farias Patriota, Samuel Meira 

Brasil Jr

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura 

dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos 

debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma 

proveitosa leitura!

Profa. Dr. Jonathan Barros Vita– UNIMAR

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes –FDF/ Mackenzie/Unicap
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GOVERNANÇA COMO INSTRUMENTO DE CONVERGÊNCIA DA RELAÇÃO 
ESTADO-SOCIEDADE

GOVERNANCE AS AN INSTRUMENT FOR THE CONVERGENCE OF THE 
STATE-SOCIETY RELATIONSHIP

Vladimir Brega Filho 1
José Ricardo da Silva Baron 2

Ronaldo De Almeida Barretos 3

Resumo

A partir das mudanças na forma da administração pública, este estudo tem por objetivo 

avaliar a governança como instrumento de promoção participação popular na tomada de 

decisão e formação de políticas públicas por parte do Estado. A governança, inicialmente 

instrumento utilizado no âmbito de empresas, ao ser aplicada na administração pública tem 

por objetivo aumentar a eficiência do aparelho estatal e, além disso, quando no contexto de 

um Estado Democrático, como o Brasil, também atua no sentido de potencializar a 

participação popular e a relação entre Estado e sociedade. Por meio da transparência, 

accountability e participação social, a governança pública se torna elemento marcante para 

que o Estado deixe ser ver alheio as demandas populares e possa efetivamente formar 

políticas e atuar de forma alinhada a anseios de seus cidadãos. A partir do estudo dedutivo, 

conclui-se que, no contexto do Estado Democrático de Direito, a governança pode ser vista 

como elemento de convergência entre Estado e sociedade, não atuando apenas como forma 

de garantir maior eficiência e transparência para a administração pública mas também 

permitindo que o Estado deixe de ser um agente isolado a partir da maior participação da 

sociedade na tomada de decisões.

Palavras-chave: Governança, Estado, Sociedade, Políticas públicas, Participação popular

Abstract/Resumen/Résumé

From the changes in the forms of public administration, this study aims to evaluate 

governance as an instrument to promote popular participation in decision-making and 

formation of public policies by the State. Governance, initially an instrument used in the 

1

2

3
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context of private companies, when applied in public administration aims to increase the 

efficiency of the state apparatus and, in addition, when in the context of a Democratic State, 

such as Brazil, it also acts to enhance the popular participation and the relationship between 

State and society. Through transparency, accountability and popular participation, public 

governance becomes a key element so that the State ceases to be alien to popular demands 

and can effectively formulate policies and act in line with the desires of its citizens. From the 

deductive study, it is concluded that, in the context of the Democratic State of Law, 

governance can be seen as an element of convergence between State and society, not only 

acting as a way of guaranteeing greater efficiency and transparency for public administration, 

but also allowing the State to stop being an isolated agent based on the greater participation 

of society in decision-making.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Governance, State, Society, Public policy, Public 
participation
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1 INTRODUÇÃO  

Ao longo do século XX, diversas foram as transformações no modo de administração e 

gerenciamento da atividade estatal. Tais mudanças tem por foco melhorar a administração 

estatal, garantir maior eficiência e eficácia para a prestação de políticas públicas ao mesmo 

tempo que reduz gastos. Nesse cenário surge a governança como uma das formas de 

gerenciamento e definições de políticas públicas. 

O fenômeno da governança e sua relação com a administração pública como elemento 

modificador da atuação estatal é potencializado a partir do contexto da crise do Estado 

identificada na segunda metade do século XX que demandou transformação na forma da 

atuação estatal. 

A partir de tais transformações estatais na forma de administrar a máquina pública, a 

governança se insere no cenário de mudança na forma de tomada de decisões e, no Estado 

Democrático de Direito, no aumento da participação popular nas atividades estatais, 

influenciando no ciclo de políticas públicas e fiscalização por meio do controle popular das 

utilizações dos recursos públicos. 

Assim, pretende este estudo tratar o modo de influência da governança na promoção da 

participação popular na atuação estatal, adquirindo protagonismo no ciclo de políticas públicas 

e na fiscalização da atuação dos órgãos e agentes públicos, podendo ser, portanto, a governança 

um elemento de aproximação da relação Estado-sociedade. 

Para tanto, através do método dedutivo, o estudo irá inicialmente buscar delimitar o 

conceito de governança, ressaltando que não há por parte da doutrina um conceito uniforme. A 

seguir, pretende-se traçar os elementos essenciais da governança quando em um Estado 

Democrático, na sequência será conceituada a diferença entre governança e governo para, por 

fim, adentrar no estudo da participação popular promovida pela governança e a relação Estado-

sociedade. 

 

2 GOVERNANÇA: ORIGEM, CONCEITUAÇÃO E ELEMENTOS ESSENCIAIS 

A origem do termo governança está associada aos debates acerca de uma governança 

corporativa em um cenário que os proprietários deixam de administrar seus empreendimentos 

em favor de terceiros distintos, fazendo surgir a necessidade de criação de procedimentos e 

regramento na tomada de decisões (NOHARA, 2018). 
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Nesse cenário, a ocorrência de abusos por parte de dirigentes de empresas provocou a 

eclosão, a partir da década de 80 nos Estados Unidos, de estudos e pesquisas que culminaram 

na mudança de legislação, criação de procedimentos e estabelecimento de sistema de 

relacionamento entre administradores, acionistas e outros interessados, sendo esse conjunto de 

regras e condutas definido como governança corporativa (SERAFIM; QUELHAS; ALLEDI, 

2010). 

Com relação ao âmbito público, a governança surge no contexto de mudança de 

perspectiva de gestão do Estado nas últimas décadas, sendo que inicialmente buscou-se a 

adoção de princípios da gestão privada e sua aplicação na gestão pública, porém, foi-se adiante 

e adotou-se a concepção de governança pública. (MEZA, MORATTA, GROSCHUPF,2016) 

Cumpre ressaltar que traçar o conceito de governança não é atividade serena uma vez 

que não se trata de conceito uniforme, havendo diversos conceitos por diferentes estudiosos, 

porém, governança pode ser entendida essencialmente pela forma como se processa a relação 

entre a esfera pública, a esfera privada e a sociedade civil na organização e gerência da coisa 

pública. (AUGUSTINHO, 2013, p. 50). Assim, é possível afirmar que a governança pública 

remete a um enfoque pluralista, constituindo um novo modelo político, por consenso e 

cooperação (MEZA, MORATTA, GROSCHUPF, 2016, P. 142). 

A governança na esfera pública implica na abordagem com foco na administração 

pública e participação dos diferentes atores na deliberação dentro da esfera pública. Tavares e 

Romão observam a governança pública de forma colaborativa: 

Do ponto de vista estratégico, pode-se associar a governança pública com a visão 

estratégica na administração pública, ancorada na melhoria da avaliação e do 

desempenho do programa intra-organizacional, onde os atores, de forma colaborativa 

e com uma participação mais ativa nos processos, podem fazer diferenças agregadoras 

para reforçar a dimensão gerencial e superar os diversos constrangimentos sociais, 

econômicos e institucionais (2021, p. 23.601) 

Ao se tratar da governança pública, leva-se em compreensão o aspecto de participação 

democrática com possibilidade de definição e mudanças de orientações e na definição de 

políticas a partir de atores da sociedade e suas manifestações, porém, além do aumento do 

protagonismo, a governança tem a face de possibilitar maior controle e fiscalização das funções 

desempenhadas pela administração pública e seus agentes, se tratando da estruturação e arranjo 

voltado a efetivação e eficácia das decisões e execuções de políticas públicas.  

Nessa perspectiva, a governança pública tem foco na capacidade de ação do Estado, 

enquanto administração pública, para alcançar resultados de desenvolvimento pela capacidade 
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das organizações estatais realizarem tarefas de forma eficaz, eficiente e sustentável. Assim, a 

efetivação da realização das atividades de forma técnica, economicamente saudável e de forma 

gerenciada compõem os elementos da governança pública, sendo capazes de garantir limites e 

determinar formas de atuação dos partícipes políticos e do Estado. Nesse sentido: 

A governança deve compreender o conjunto de instituições, normas e regras que 

determinam a atuação dos atores políticos e a gestão do aparelho do Estado, de forma 

a institucionalizar esses elementos estruturais e estabelecer mecanismos formais de 

incentivo ao comportamento dos atores (MEZA, MORATTA, GROSCHUPF, 2016, 

p. 144) 

Ademais, por meio da governança se reúne elementos de maior participação 

democrática e a adoção de instrumentos e políticas que visam garantir a participação e a 

capacidade de aferir a efetividade e responsabilidade na adoção de políticas públicas.  

Portanto, ficou delineado o caráter institucional da governança para reforçar o 

compromisso das instituições, dos governos e das empresas no cumprimento das suas 

funções. Deste modo, pode-se afirmar que a governança pública, por um lado, é uma 

estratégia que esboça aspectos multidimensionais e percebidos como uma 

configuração onde a sociedade, as organizações e os governos são dirigidos e 

liderados; e, por outro, a governança pública se preocupa com a estruturação e a 

organização dos assuntos públicos, envolvendo o exercício do poder, os processos de 

decisão e a política pública (TAVARES E ROMÃO, 2021, p. 23.602-23.603) 

Desta forma, a participação na atuação estatal promovida pela governança, faz surgir o 

termo governança em rede que é tratado por Tripodi e Sousa da seguinte forma: 

O sentido de governança estaria relacionado, assim, a um conjunto de esforços 

governamentais realizados de modos variados e também por diferentes atores 

políticos ou sociais, públicos ou privados, ocorrendo entre vários níveis da 

administração pública. É esse um dos sentidos, portanto, que levou essa tendência 

administrativa a ser denominada “Governança em Rede”, afinal, há uma dispersão da 

regulação de políticas em direção a atores situados fora do aparelho do Estado, 

formando, pois, metaforicamente, o sentido de uma rede (2018, p. 238). 

Nessa esteira, entender governança perpassa o entendimento da posição que a 

administração pública e seus agentes tem nesse cenário caracterizado pela mudança de um 

contexto pautado pela atuação isolada para um contexto com envolvimento de atores e outros 

partícipes. 

Complementarmente, na esfera legal o Decreto nº 9203/17 dispõe sobre a política de 

governança na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, no artigo 2º, I 

conceitua a governança pública como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 

controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução 

de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade (BRASIL, 2017).  

370



No sentido de contribuir a discussão a respeito do conceito de governança e seu 

significado, Teixeira e Gomes (2019, p. 522 apud OLIVEIRA; PISA, 2015) definem: 

Nesse ínterim, o conceito de governança é significativo na construção dos 

pressupostos da reforma estatal, de modo que o Estado seja menos burocrático e mais 

gerencial. A partir dos anos 1990, é possível observar uma reestruturação do Estado, 

com o intuito de torná-lo mais orientado para os aspectos sociais e fiscais, visando 

consolidar uma “nova” relação Estado-Sociedade. 

A governança pública surge em um contexto de mutação da forma de atuação do Estado, 

adotando características gerenciais e voltadas para o resultado e, por consequência, deixa de ter 

aspectos burocráticos e estritamente formais. Além disso, na adesão de novas características, o 

Estado, por meio da atuação governamental conforme os preceitos da governança se orienta 

para observação dos aspectos sociais e fiscais, o que significa a aproximação entre Estado e 

cidadãos. Na consolidação da nova relação entre sociedade e Estado, de acordo com Torres, a 

governança tem por função: 

Nossa tese aqui é a seguinte: se existe algum consenso semântico em relação à noção 

de governança, este reside na tentativa de vislumbrar a superação do clientelismo e da 

captura do estado por parte de interesses particularistas, ou seja, na tentativa 

de analisar as condições de normatização das relações de poder informais que se 

estabelecem entre o estado o setor organizado do público de cidadãos, aí incluídos 

deste os sindicatos até as organizações e os lobbies. (2016, p. 163) 

Dessa forma, embora o conceito de governança não seja uníssono, é possível extrair 

preceitos que a governança aborda. Dentre esses preceitos está o tratamento de questões que 

envolvem as relações de poder informais na sociedade. Tais relações contrapõem as relações 

formais que podem ser consideradas como aquelas que os cidadãos transferem os poderes para 

representantes e que é normatizado e regularizado por meio de procedimentos jurídicos que 

garantam a expressão destes poderes (TORRES, 2016). 

Portanto, ao se tratar de governança pode-se tratar pelo âmbito de ampliação da 

democracia por meio da participação dos atores políticos no processo de tomada de decisões, 

definições de objetivos e formação de agenda pública, além da adoção de mecanismos capazes 

de garantir maior transparência à atuação estatal e garantir a eficiência, eficácia e 

sustentabilidade de políticas públicas. Mas para além disso, deve-se verificar os elementos que 

compõem a governança de forma a compreender como a governança se relaciona com a 

administração pública. 

2.1 Elementos essenciais da governança 

O conceito de governança pode ser entendido como fluído e há diferentes entendimentos 

e formas de tratamento da governança. Sobre isso, Zadomeneco (2018, apud Mezzaroba, 
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Bernieri e Bier, 2014) trata das transformações do termo pela relação entre a governança e o 

modelo de Estado daquele momento histórico. Nesse sentido, as características da governança 

são moldadas pelos traços estatais, no caso, um Estado de característica neoliberal/gerencial a 

governança enfatiza a figura do Estado agenciador, por sua vez, em um Estado democrático, a 

governança realça a pluralidade de participantes e tomada de decisões sobre políticas públicas 

baseada na realidade social. 

Em que pese não haja um único conceito sobre governança, é possível entender no que 

consiste e a respeito do que se refere. Por outro lado, as características da governança pública 

são fluídas conforme o momento histórico e objetivo visado pelo Estado e sociedade em 

determinado período. 

Posto isso, considerando a concepção de governança democrática, como a que se busca 

alcançar no Estado brasileiro, conforme se depreende da agenda de participação social em 

políticas públicas desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, é possível observar 

elementos essenciais a partir de uma governança pautada na democracia, conforme três 

elencados abaixo. 

2.1.1 Transparência 

 A transparência ocorre na medida em que promove aos cidadãos e a órgãos da 

sociedade capacidade de acesso a informações e conhecimento sobre atividades do Estado, 

sendo atrelado a governança e uma boa gestão pois é através da transparência que é possível o 

acesso à informação pelos cidadãos. Nesse sentido: 

A transparência, em termos práticos, significa permitir informações abertas 

sobre  atividades governamentais e suas decisões. E , mais do que isso, informações 

abrangentes, tempestivas e livremente disponíveis ao público. Os governos devem 

mobilizar os cidadãos para que se engajem no debate público, opinem e contribuam 

para uma governança mais responsiva, inovadora e efetiva. (BLIACHERIENE, 

RIBEIRO, FUNARI, 2013, p. 9) 

     Com foco na governança, Zadomeneco trata da transparência da seguinte forma: 

A transparência decorre do princípio constitucional da publicidade, e exige a 

disponibilidade dos atos administrativos em linguagem clara e por meios acessíveis. 

Pode-se dizer que quanto mais efetiva e ampla a transparência dos atos e gastos do 

governo, maior é a eficiência da máquina pública e menores se tornam os riscos de 

corrupção (2018, p. 65) 

Nesse interim, a governança com enfoque democrático contém a transparência como 

um de seus elementos, uma vez que tal artifício é essencial para a participação popular nas 
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atividades estatais pois tem o condão de demonstrar as atividades praticadas pelos gestores 

públicos, bem como possibilitar o controle popular dos recursos públicos. 

2.1.2 Accountability 

A accountability é um dos elementos de maior conexão com o termo governança pois 

trata da prestação de contas sobre o emprego e tratamento do erário e bens públicos. 

Essencialmente, pode-se definir a accountability como a prestação de contas e a respeito disso 

assevera Gaetani: 

A accountability é um princípio fundamental, por meio do qual governantes prestam 

contas de suas ações aos cidadãos. E podem ter o seu comportamento autorizado ou 

simplesmente sofrerem sanções em caso de mau desempenho, ineficiência, corrupção 

ou arbitrariedade no uso do poder. Mas accountability é um processo mais abrangente. 

Envolve não apenas instituições representativas, mas também organizações da 

burocracia e instituições com atores não eleitos. (2018, p. 9) 

Formando um elo entre a administração e os administrados, a accountability, decorre da 

devolutiva estatal em prestar contas acerca da utilização de recursos. Ademais, com relação aos 

processos de accountability, a partir da ênfase democrática, Johan Olsen trata do modo de 

influência em decorrência da ordem política que se insere da seguinte forma: 

os processos de accountability democrática são influenciados pela ordem política em 

que ocorrem e como eles, por sua vez, influenciam essa ordem requer um conjunto de 

pressupostos e ideias sobre o que realmente acontece nos processos de accountability. 

A longa lista de suposições concorrentes indica um grande número de possíveis 

combinações e padrões. Há muitas perguntas e poucas respostas, e os teóricos da 

accountability têm um longo caminho a percorrer, principalmente quando se trata de 

entender a accountability democrática em regimes dinâmicos com complexas 

combinações de associação política, organização e agência. Do ponto de vista 

institucional, dois padrões (estilizados) podem ser delineados: accountability como 

rotinas de manutenção da ordem e accountability como política transformadora da 

ordem (2018, p. 55) 

A accountability não é um instrumento estático, tem a aptidão de ser alterara e adaptar-

se ao contexto que se insere, mormente nos casos em que a participação de diferentes atores 

ocorre. Nesse interim, além de ser influenciada pelo contexto, tem a capacidade de influenciar 

aqueles que com o processo de governança se relacionam. 

Portanto, a accountability compõe os elementos da governança, com ênfase 

democrática, pois se trata de forma de exercício de controle da atividade estatal por parte da 

sociedade, além de ser o instrumento capaz de avaliar políticas públicas, demonstrando a 

eficiência, eficácia e sustentabilidade de mecanismos adotados pelo ente público. 

2.1.3 Participação social  
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 A partir da concepção de uma governança que tem por foco gerenciamento e a 

promoção democrática, a participação da sociedade é um dos elementos centrais. O  

envolvimento da sociedade no ciclo de políticas públicas e em outras formas de participação, 

significa o exercício de direitos políticos e do direito de o cidadão participar do governo na 

sociedade. 

Dessa forma, a governança por meio da promoção da participação social, da formação 

de iniciativas e intervenção da sociedade na efetividade de políticas públicas, tem a capacidade 

de alterar rumos políticos e definir metas e políticas baseadas em concepções da sociedade. 

Nesse sentido: 

O reconhecimento e valorização das instâncias locais de poder advêm da construção 

de identidades e de formação de vínculos territoriais para tratar das complexidades 

das relações sociais. A governança, neste caso, representa, portanto, o grau de 

organização para mediar interesses coletivos comuns, por meio de uma autonomia 

política dos atores, capaz de abarcar um desenvolvimento equânime para os diversos 

segmentos. No bojo desse entendimento, a participação da sociedade civil, seja por 

meio das universidades, ONG’s, comunidades religiosas ou lideranças comunitárias, 

fundamentada na cooperação e na confiança, faz-se imprescindível para aumentar o 

poder de influência da população nos processos decisórios locais, bem como a sua 

representatividade junto ao poder público. (LACERDA; SILVA, 2019, p. 16.289) 

O desenvolvimento de uma governança pautada na participação democrática, tem 

relação direta com a definição de rumos e com ciclos de políticas públicas que tenham aderência 

a sociedade, fazendo surtir maiores efeitos. Posto isso, pode-se conceber que a participação 

popular permite a governança ser um instrumento capaz de alterar não apenas rumos do Estado 

e garantir maior eficácia e efetividade de políticas públicas, mas também de potencializar o 

relacionamento entre população e Estado. 

Nesse caso, os elementos apresentados acima são parte da governança pública inserida 

no contexto de um Estado democrático, entretanto, a governança não se esgota em tais 

elementos, podendo adotar outros, desde que todos estejam em alinhamento com a finalidade 

da política de governança vigente. 

3 GOVERNANÇA E GOVERNO – UMA RELAÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE 

As mudanças a respeito da forma que decisões governamentais sobre a formação e 

implementação de políticas públicas e a necessidade de adoção de um novo modo de tomada 

de decisão em decorrência da reconfiguração do Estado com foco na maximização da eficiência 

e diminuição dos gastos fez emergir a governança como um modo de ação. Entretanto, a 

governança não se confunde com governo, ambos têm formas e atuações distintas. 
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Governo pode ser conceituado como às estruturas, instituições e entidades públicas 

formalmente incumbidas da definição de políticas, da tomada de decisões públicas e da 

prestação de serviços públicos (COSTA, 2012, p. 158). Ademais, no mesmo sentido, Rosenau 

estabelece a respeito da relação entre governo e governança: 

[...] governança não é o mesmo que governo. Os dois conceitos refere-se a um 

comportamento visando um objetivo, a atividades orientadas para metas, a sistemas 

de ordenação; no entanto governo sugere atividades sustentadas por uma autoridade 

formal, pelo poder de polícia que garante a implementação das políticas devidamente 

instruídas, enquanto governança refere-se a atividades apoiadas em objetivos comuns, 

que podem ou não derivar de responsabilidades legais e formalmente prescritas e não 

dependem, necessariamente, do poder de polícia para que sejam aceitas e vençam 

resistências. Em outras palavras, governança é um fenômeno mais amplo do que 

governo; abrange instituições governamentais, mas implica também mecanismos 

informais, de caráter não-governamental, que fazem com que as pessoas e as 

organizações dentro da sua área de atuação tenham uma conduta determinada, 

satisfaçam suas necessidades e respondam às suas demandas. (2000, p. 15-16) 

O fenômeno da governança não guarda relação conceitual com governo, sendo distintos. 

Governo é um dos atores que se inserem na governança, ator este que estabelece regras legais 

e políticas e exerce papel de alocação de recursos e controle da interação entre os atores e 

subsistemas, de modo a efetivar os princípios da democracia e por sua vez, a governança tem 

enfoque na ordenação de rumos conforme a adesão dos diversos atores que a circundam. 

Uma das marcas que diferenciam governo e governança reside na questão do poder. 

Governo é uma forma estabelecida de exercício de poder, que pode ocorrer em diversas formas 

e ter por característica que suas definições e políticas continuem em prática mesmo que haja 

oposição. Por seu turno, a governança tem relação direta com a adesão daqueles que com ela 

estão envolvidos. 

Portanto, os conceitos de governo e governança não se confundem, entretanto, partindo 

do enfoque do aspecto público e de reorganização da forma do Estado com ênfase na 

produtividade, gerenciamento e participação de múltiplos protagonistas, a governança se 

relaciona com o governo como um mecanismo que garante maior transparência, eficácia e 

efetividade a atividade governamental. 

4 A GOVERNANÇA COMO INSTRUMENTO DE APROXIMAÇÃO ENTRE 

SOCIEDADE E ESTADO 

A Constituição Federal de 1988 insere a promoção da democracia, da participação 

popular como um dos guias do Estado brasileiro após período marcado pelo esvaziamento da 

participação popular e da inexistência de um processo democrático. A partir disso, o 

constituinte originário, ciente da necessidade de envolvimento dos cidadãos no processo de 
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tomada de decisão e de expressão, entendeu a necessidade de ampla participação democrática 

para além da eleição de seus representantes.  

Nesse cenário, a governança, pautada na transparência e interação entre atores políticos 

e o poder público, busca promover a participação democrática como um dos seus elementos 

para efetivação de políticas públicas baseada nos interesses sociais e comunitários.  

A importância da atuação democrática para a governança ocorre pelo direcionamento 

estatal para os rumos definidos pelos próprios cidadãos (formulação), participação no 

implemento de políticas públicas (execução) e fiscalização (controle e transparência). Nesse 

sentido Zadomeneco: 

A participação dos cidadãos na formulação, execução e controle da gestão pública, 

considerados como os principais shareholders do Estado, é condição necessária para 

a efetivação da governança pública na atualidade. A isso pode-se somar a candente 

discussão sobre a qualidade das instituições e a efetividade da democracia na América 

Latina, na qual a atual situação social e política do Brasil ganha destaque. (2018, p. 

12) 

A abertura da atuação estatal com participação e fiscalização popular tem o escopo de 

estimular a regência responsável por parte do agente público, seja na atuação mais eficiente 

como também na atuação com maior respeito ao patrimônio público e a manifestação da 

população. 

A partir do controle da gestão pública, a governança tem como instrumentos o controle 

do orçamento e transparência das contas públicas, o que garante o acesso aos cidadãos a atuação 

do poder público. Nesse sentido, com relação ao exercício do controle social: 

O exercício do controle social implica na mobilização de diversos segmentos da 

sociedade, promovendo a articulação desta com o Estado, de modo a contribuir para 

o fortalecimento das instituições democráticas. Refletir a respeito dessas observações 

pode contribuir para o avanço teórico e prático da governança pública como 

movimento emergente e fundamental para a execução do papel do Estado demandado 

no século XXI (ZADOMENECO, 2018, p.15) 

O envolvimento da sociedade no controle da gestão pública requer articulações de 

diferentes níveis e tem como resultado o fortalecimento das instituições democráticas, uma vez 

que o envolvimento dos cidadãos nos processos significa a efetivação da democracia e controle 

popular. 

A participação popular, além de atuar no ciclo de políticas públicas e controle de tais 

políticas, é forma de maior integralização do indivíduo na sociedade e no Estado, uma vez que 

a partir de um modelo de governança democrática pautada na participação dos cidadãos, o 
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Estado assume a característica de ser permeabilizado pela sociedade. Novelli pauta a relação 

entre governança e democracia da seguinte forma: 

Os governos que asseguram a participação dos cidadãos na formulação e 

implementação de políticas tornam-se mais eficientes na medida em que estas 

políticas alcançam maior sustentabilidade política e legitimidade  

As estratégias governamentais para uma governança eficiente tornam o Estado mais 

permeável à influência da sociedade, seja pela participação direta, seja pela 

representação (2006, p. 82) 

Assim, a governança tem como um de seus elementos a promoção da democracia por 

meio da participação dos cidadãos, e por consequência, tal participação tem o reflexo de garantir 

legitimidade e sustentabilidade as políticas adotadas por governos. A partir disso, Novelli 

condensa três aspectos que devem ser observados para prática da boa governança, que são: 

[...] a responsabilização dos agentes públicos por suas ações; transparência das ações 

e informações disponibilizadas aos seus cidadãos; e a abertura dos governos para 

escutar a opinião dos cidadãos e das empresas e considerá-la na formação de políticas 

públicas (2006, p.84) 

Tais aspectos são essenciais para estabelecer a boa governança e práticas que devem ser 

pautadas no desenvolvimento de atividades estatais tendo por base o escopo de promoção e 

ação conforme os preceitos da governança. 

A participação popular promovida pela governança, aproxima a atuação estatal da 

sociedade por meio de diversas formas, seja ela direta (votações e escolhas) ou por meio de 

representação (conselhos). No contexto da relação Estado-sociedade a partir da ótica da 

governança, Kisser e Heidemann pontuam: 

O Estado deixa de ser uma instituição que se diferencia de forma clara e distinta do 

mercado e da sociedade, como acontecia no caso do governo tradicional. Estado, 

mercado, redes sociais e comunidades constituem mecanismos institucionais de 

regulamentação, que se articulam em diferentes composições ou arranjos. Por isso, a 

governança prescreve uma lógica de gestão tanto para uma organização quanto para 

um setor e é usada como conceito-chave para vários tipos de atividades coordenadas. 

Na verdade, determinadas formas de governança ainda são típicas para certos campos 

de atuação, como, por exemplo, a hierarquia para o Estado e o mercado para a 

iniciativa privada. Mas estudos empíricos demonstram que, no ínterim, surgiram 

arranjos institucionais nos quais transparece um mix de governança. 

Esse mix caracteriza-se por estruturas mistas, ou híbridas, em que atuam diferentes 

mecanismos de gestão (controle hierárquico, concorrência, confiança e solidariedade). 

Seguindo essa tese, as formas coletivas de atuação na sociedade podem ser melhor 

compreendidas dessa forma do que pelo conceito tradicional de Estado ou pelo 

conceito de sistema de governo. Para essa perspectiva, é decisiva a transição do Estado 

gestor (hierárquico), com ingerência na sociedade, para o Estado cooperativo, que 

atua em conjunto com a sociedade e as organizações empresariais, por meio de 

parcerias estratégicas. (2006, p. 485-486). 

A governança é meio para a mudança de concepção de um Estado alheio a sociedade, 

que atua como figura distinta e sem conexão com seus cidadãos, definindo políticas e atuações 

377



que não guardam necessariamente espelhamento com as necessidades de grupos ou da 

sociedade. Ou seja, trata-se da  ressignificação de um Estado que se encontra em um nível 

diverso daqueles que influencia para um Estado que se insere no mesmo âmbito de seus 

administrados. 

Dentre suas capacidades, a governança, traz a observação do Estado para aspectos 

sociais e fiscais de forma que a ação governamental passa a ocorrer não de forma isolada, 

conforme um ciclo de política pública definida unilateralmente por agentes políticos, mas sim 

conforme a participação de outros atores que não tem necessariamente relação direta com o 

governo, nesse sentido:  

Por meio da participação popular na vida cívica, os planos de desenvolvimento local 

não se centralizam exclusivamente nas mãos do Estado, já que os atores sociais 

existentes no espaço coordenam livres iniciativas, fruto da expressão política inerente 

ao ser humano, para buscar a satisfação de suas necessidades. (LACERDA; SILVA, 

2019, p. 16.292) 

O escopo de atuação da governança deve ser de modo a garantir a participação de 

diferentes atores por meio desse elo entre o Estado e sociedade. Assim, novas políticas, que não 

estavam sob a observação do Estado, podem ser ressaltadas de forma a ocorrer a inserção no 

ciclo de políticas públicas: 

Assim, a participação popular preconiza um meio de suscitar as necessidades coletivas 

a partir do povo, para que por meio dela, o Estado possa promover intervenções 

equânimes, ampliando o acesso das pessoas aos seus direitos. Contudo, ela depende 

diretamente do grau de conscientização democrática, engajamento e organização da 

comunidade em posicionar-se como agente indutor de transformações sociais. 

(LACERDA; SILVA, 2019, p. 16.293) 

A promoção da participação popular provoca a identificação entre a população e o 

Estado, uma vez que a atividade estatal passa a ser pautada em problemáticas que envolvem o 

cotidiano da população e o envolvimento com a atividade estatal faz surtir efeitos para além da 

participação como é o caso da ideia de comunidade, uma vez que há maior possibilidade de 

alinhamento entre administradores e administrados.  

Embora a participação popular e sua influência na tomada de decisões pelo Estado seja 

de suma importância, não se deve descartar as assimetrias que podem ocorrer nessa relação 

entre Estado, sociedade por meio da participação popular. 

A participação popular na formulação de políticas pode ocorrer por meio de 

instrumentos organizados e institucionalizados como orçamento participativo, audiências 

públicas, pesquisas, entre outras. Mas, para além dessa forma, a participação pode ocorrer 

também por meio de reuniões de comunidade e manifestações e, atualmente, partindo de novas 
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tecnologias de comunicação capazes de integrar e difundir ideias, as formas de participação se 

ampliam de forma significativa, para além de formas organizadas.  

Nesse cenário, ao tratar das diversas formas de participação popular, identifica-se 

possíveis assimetrias existentes na participação dos diferentes atores da sociedade. Sobre as 

assimetrias, Roberto Dutra Torres assevera: 

As relações de poder informais visadas pelo conceito de governança referem-se 

especialmente aos vínculos seletivos e particularistas que se criam entre a 

administração e setores do público de cidadãos, sobretudo setores bem organizados. 

Como as organizações de interesse (as quais nem sempre se apresentem enquanto 

tal) são o meio mais importante de exercício do poder informal sobre a 

administração, o público, no espaço do poder informal, acaba se segmentando entre 

um setor organizado e outro setor não organizado. Isto, por sua vez, como a literatura 

sobre corporativismo e cidadania tem demonstrado para o caso brasileiro, resulta em 

enormes e estáveis assimetrias de poder, as quais, ao serem replicadas e reforçadas 

nas chances de influenciar a produção de decisões coletivamente vinculantes, podem 

até mesmo levar a uma exclusão política estável do segmento pouco ou nada 

organizado do público de cidadãos. (2016, p. 164) 

Embora a governança busque envolver atores na sociedade e na tomada de decisões e 

mesmo que existam instrumentos que visam manter tais manifestações simétricas, há um 

cenário de assimetria, cenário este, que organizações de interesse assumem o protagonismo da 

participação popular na relação entre sociedade-Estado.  

Na governança a partir do enfoque democrático, a participação popular ocupa função 

central, uma vez que é por meio dessa atuação que será possível haver a efetivação da 

democracia no Estado e influência na administração pública na formação dos ciclos de políticas 

públicas. Da mesma forma que tal participação é capaz de influenciar no Estado, também é 

capaz de aproximar sociedade e Estado por meio da identificação de mesmos preceitos e 

conhecimento acerca da realidade social, possibilitando assim maior adesão e legitimidade de 

decisões estatais que envolvem a sociedade. Porém, a governança deve buscar, dentro da 

participação popular, formas de garantir que as manifestações populares tenham as mesmas 

oportunidades e adesão perante o Estado, evitando assimetrias nas relações do poder informal. 

5 CONCLUSÃO 

Ao se tratar de governança primeiramente depara-se com a situação de um termo de 

complexa conceituação e não há um conceito único, mas sim uma multiplicidade de conceitos 

que podem influenciar diretamente nos efeitos daquilo que se trata a governança e seus efeitos. 
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Embora não haja a conceituação uniforme de governança, o termo não se confunde com 

governo, uma vez que governo é um dos atores da governança e está em uma dimensão 

relacional nas ligações que estabelece entre o governo e o ambiente que está inserido. 

É possível considerar que a governança, no contexto de um Estado democrático, busca, 

além do estabelecimento de procedimentos e verificação de resultados por meio da 

transparência e accountability, a participação popular. 

A partir do foco do estudo que é a relação entre governança, participação popular e a 

permeabilidade do estado na sociedade, conclui-se que a governança figura como um dos 

instrumentos essenciais no aumento da relação entre Estado-sociedade, uma vez que no Estado 

democrático, a governança deve pautar-se na promoção do aumento da pluralidade, nesse caso, 

da participação popular. 

O aumento da participação popular, promovida por meio da governança, tem a condição 

de criar um elo entre Estado e sociedade, uma vez que o Estado deixa de ser um ator isolado, 

alheio a pautas da sociedade e torna-se parte dos fatos que envolvem os atores sociais, além de 

se submeter ao controle social.  

De um lado a participação popular influencia na construção dos ciclos de políticas 

públicas, implementação e execução de tais políticas e, de outro lado, provoca uma relação de 

identidade entre Estado e população. 

A partir dessa influência da sociedade em suas decisões, o Estado passa a ter a 

possibilidade de infiltrar-se na sociedade, uma vez que passa a ser parte do ambiente que 

administra pela formação de uma agenda política que tenha relação com anseios e buscas 

sociais, permitindo que decisões do poder público ganhem maior legitimidade e adesão no 

contexto social.  

O estudo demonstra que a governança tem por foco a manifestação popular do poder 

informal, que difere do poder formal que é aquele exercido por meio do voto e da escolha de 

representantes em um contexto normatizado. Tal poder informal pode ser afetado pela 

assimetria nas manifestações populares, onde determinadas organizações ganham o 

protagonismo por serem aparelhadas, cabendo aos instrumentos de governança minimizar tais 

efeitos. 

Portanto, a governança é um dos elementos de grande relevância na organização estatal, 

uma vez se molda a realidade daquele Estado e quando se insere no Estado Democrático de 
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Direito tem entre suas funções garantir a transparência, a prestação de contas e participação 

popular. É a partir de uma política de governança consolidada que é possível ampliar a 

democratização por meio da influência nas decisões do Estado e por meio de seus instrumentos 

fiscalizar a atuação estatal e exercer controle social. 
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